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1 – INFORMES

A Chapa 1 – Compromisso e Luta obteve 52,44%
do total de 24.389 votos válidos para a gestão 2005/
2008. A eleição ocorreu na última sexta-feira, dia 19
de agosto.

Entre as demais chapas, apenas a 2 – Unidade
para Resistir e Avançar conseguiu atingir a propor-
ção mínima de 20%, com 6.708 votos (27,5%), e
garantir participação na diretoria conforme determi-
na o Estatuto do Sindicato.

A Diretoria do sindicato é a instância executiva

das deliberações da categoria. Sua unidade é fun-
damental na luta por reajuste e reposição das per-
das salariais de 34,76%, piso de três salários míni-
mos, mais recursos para a Educação, defesa da es-
cola pública, entre outras questões que integram o
programa do SINPEEM, aprovado nos congressos e
assembléias que realizamos.

A posse da nova Diretoria deve ocorrer até o dia
17 de setembro. A data, o local e o horário serão
amplamente divulgados.

SERVIDOR TEM ATÉ 15 DE SETEMBRO PARA SE RECADASTRAR
Todos os servidores ativos, inativos e pensionistas

têm de se recadastrar até 15 de setembro. O processo
teve início em 1º de agosto, conforme a Portaria nº 115/
05 da Secretaria Municipal de Gestão (SMG), publica-
da no Diário Oficial de 9 de julho.

Para fazer o recadastramento, é necessário apre-
sentar documento de identidade com foto e holerite.
Não são aceitas cópias simples.

Todas as normas sobre o recadastramento estão
disponíveis no site do SINPEEM (www.sinpeem.com.br).

CHAPA 1 VENCE ELEIÇÃO COM 52,44% DOS VOTOS

RESULTADO FINAL DA ELEIÇÃO CONSIDERANDO OS VOTOS VÁLIDOS
CHAPA 1 – COMPROMISSO E LUTA 12.791 VOTOS 52,44%

CHAPA 2 – UNIDADE PARA RESISTIR E AVANÇAR 6.708 VOTOS 27,50%

615 VOTOS 2,52%

CHAPA 4 – OPOSIÇÃO UNIFICADA CONTRA AS REFORMAS NEOLIBERAIS 1.649 VOTOS 6,76%

CHAPA 5 – RENOVAR E LUTAR PRA AVANÇAR! 2.326 VOTOS 9,53%

CHAPA 6 – OPOSIÇÃO DE VERDADE 300 VOTOS 1,23%

BRANCOS *157 VOTOS -----

NULOS *713 VOTOS -----

TOTAL DE VOTOS VÁLIDOS   24.389

CHAPA 3 – OPOSIÇÃO E LUTA

* brancos e nulos excluídos da soma dos votos válidos.



2 - REUNIÃO DE REPRESENTANTES DE ESCOLA - Agosto/2005

Com a publicação do Decreto nº 46.064, no Diário
Oficial de 14 de julho, os titulares efetivos do Quadro
de Apoio da Educação tiveram a evolução funcional
regulamentada.

Nos meses de maio e dezembro de 2003, depois
de muita luta do SINPEEM, conseguimos o enquadra-
mento de milhares de agentes de apoio em referências
de maior valor. Este enquadramento levou em conside-
ração estritamente o tempo de efetivo exercício no car-
go, não considerando o tempo de exercício no serviço
público anterior a efetivação do servidor.

Portanto, o enquadramento ocorrido em julho de 2005
deveria ser considerado como o primeiro por evolução
funcional, contando-se como pré-requisitos o tempo e os
títulos dos servidores para este primeiro enquadramento.

Porém, a Prefeitura não publicou os nomes de mui-
tos agentes escolares e auxiliares técnicos escolares
que tinham tempo de comissionados anterior à efetiva-
ção e, portanto, deveriam ter este tempo contado para
o primeiro enquadramento por evolução funcional. Ou-
tros foram enquadrados em referência inferior a que
tinham direito.

Em reunião que participamos, exigimos que este
problema seja corrigido e que o enquadramento por
evolução seja aplicado a todos que têm direito. A SME
se comprometeu em estudar a situação e dar resposta
ao SINPEEM.

A evolução funcional é o enquadramento do profis-
sional na referência de vencimentos imediatamente
superior, mediante a apuração da média das avalia-
ções de desempenho, tempo de serviço/carreira e títu-

EVOLUÇÃO FUNCIONAL DO QUADRO DE APOIO
los. Os critérios para apuração da pontuação de títulos
e de tempo estão contidos na Portaria nº 4.654, publi-
cada no DOC de 15 de julho.

Para calcular o tempo, é tomada como base a data
do último enquadramento por evolução funcional ou a
do ingresso na carreira, considerando a que ocorreu
por último. No caso do primeiro enquadramento, deve
ser considerado o período anterior de efetivo exercício
em cargos ou funções correlatos no serviço público
municipal para agente escolar (servente escolar, ser-
vente e contínuo porteiro), para auxiliar técnico de Edu-
cação Classe I (inspetor de alunos) e para auxiliar téc-
nico de Educação Classe II (auxiliar administrativo de
ensino, auxiliar de secretaria e secretário de escola).

Entre os títulos são considerados para efeito de
enquadramento: graduação em curso superior, pós-
graduação em latu sensu; ensino médio ou técnico pro-
fissional, exceto o pré-requisito para o provimento do
cargo; ensino fundamental completo, exceto o pré-re-
quisito para o provimento do cargo; cursos, congres-
sos, seminários e ciclo de palestras em áreas de inte-
resse das atividades dos profissionais do Quadro de
Apoio, com carga horária mínima de três horas.

A participação em todas as atividades será consi-
derada a partir de 1º de janeiro de 2004. Já o tempo de
serviço na carreira/categoria será apurado até 31 de
dezembro do ano anterior ao enquadramento por evo-
lução funcional.

A íntegra do Decreto nº 46.064 e da Portaria nº
4.654 pode ser consultada no site do SINPEEM
(www.sinpeem.com.br).

GOVERNO LIMITA LICENÇA DE CURTA DURAÇÃO
O Decreto nº 46.113, publicado no Diário Oficial em

21 de julho, limita o número de vezes e o período em
que o servidor público municipal pode ser licenciado
para tratamento de saúde a duas a cada intervalo de
360 dias, de até três dias cada, independentemente de
perícia no Departamento de Saúde do Servidor (DSS),
a contar da data de emissão do primeiro atestado.

Apesar de o decreto já ter entrado em vigor, o
SINPEEM mantém a posição de que para limitar a dis-
pensa de perícia o governo deve cumprir com a sua
obrigação patronal de garantir o atendimento pleno à
saúde de todos os servidores.

Independem de avaliação pericial a concessão das
seguintes licenças:

I - de até três dias, mediante apresentação
de atestado;

II - à gestante, quando solicitada após o parto;
III - licença-maternidade especial.
A partir da terceira solicitação de licença de curta

duração no período de 360 dias, a unidade escolar
deverá, obrigatoriamente, providenciar o agendamen-
to telefônico até o primeiro dia útil subseqüente à data
do recebimento do atestado, para avaliação pericial
pessoal no DSS, comparecendo o servidor munido de
cópias dos atestados anteriores.

O funcionário deverá encaminhar os atestados à
sua unidade no prazo máximo de dois dias corridos,
incluindo o de sua emissão, sob pena de indeferimento

da licença de curta duração, prorrogando a data de
vencimento para o primeiro dia de funcionamento da
unidade, quando este cair em dia em que não houver
expediente.

O período de afastamento será contado incluindo a
data da emissão do atestado, mesmo quando emitido
em sábado, domingo ou feriado.

A perícia médica para fins de obtenção de licença
será realizada pelo DSS, desde que obedecidos os
prazos estabelecidos e:

I – nos casos em que, mesmo em posse do
atestado que o dispense da perícia médica,
prefira o servidor a ela se submeter;

II – a chefia, por motivo justificado, não aceitar os
atestados médicos apresentados pelo servidor;

III –o período de afastamento recomendado no
atestado médico seja superior a três dias ou,
quando ultrapassar o limite estabelecido no
parágrafo 1° do artigo 31 deste decreto;

IV – o atestado estiver rasurado;
V – o atestado médico não apresentar o nome e o

número de registro no Conselho Regional de
Medicina (CRM) do médico subscritor do
atestado, o tempo de afastamento
recomendado, o nome do servidor e o local
e a data de emissão.
Poderão ser aceitos os atestados médicos
emitidos na Região Metropolitana de São Paulo.
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TEMPO DE ADI TRANSFORMADA EM PDI
Em negociação com o SINPEEM, a SME se com-

prometeu em estudar a possibilidade de contar o tem-
po de auxiliar de desenvolvimento infantil no caso
dos profissionais que foram transformados em pro-
fessor de desenvolvimento infantil e pretendem se
aposentar.

A polêmica em torno do assunto foi criada porque a
Emenda Constitucional nº 47/05 não especifica se o

tempo destes profissionais antes da transformação será
contado para efeito de aposentadoria como profissio-
nal do Quadro de Magistério da Educação.

Até então, prevalece o que prevê a Emenda Cons-
titucional nº 41/03 (reforma da Previdência): a ADI que
teve o cargo transformado em PDI e que pretende se
aposentar tendo direito à integralidade e à paridade
tem de permanecer por cinco anos no cargo.

O Decreto nº 46.213 introduziu alterações em al-
guns artigos do Decreto nº 45.654, que dispõe so-
bre a criação e organização das salas de leitura,
espaços de leitura e núcleos de leitura na rede mu-
nicipal de ensino.

Define que as salas de leitura são espaços onde os
alunos devem aprender comportamento de leitor, por
meio de atividades de leitura de diversos gêneros tex-
tuais e suas diferentes funções.

Fixa também as atribuições do professor orienta-
dor de sala de leitura, responsável pela organização
permanente do acervo, o tombamento e empréstimo
de livros, a orientação à pesquisa bibliográfica, a leitu-

SINPEEM DEFENDE POSL E POIE
ra de diversos gêneros, a roda de apreciação literária e
a organização do acervo de sala de aula em articula-
ção com o professor regente de classe.

A SME diz que esta função será mantida. No en-
tanto, a sala de leitura deverá atender ao aluno fora do
seu horário de aula.

Exigimos do governo que, de fato, as salas de leitu-
ra e os POSLs e os POIEs sejam mantidos. Propostas
integradas ao Projeto Pedagógico das Escolas, que re-
presentam o que existe de estruturado e com bons re-
sultados na rede municipal de ensino, não podem ser
prejudicadas por programas momentâneos, vinculados
a um determinado governo.

2 – NEGOCIAÇÃO COM O GOVERNO

Até o momento, o governo não avançou na nego-
ciação salarial, mantendo o reajuste de apenas 0,1%
para os cerca de 170 mil servidores.

Em todas as reuniões em que esta questão é trata-
da, a administração municipal afirma que não há re-
cursos para qualquer reajuste e que não aplicará, nes-
te ano, índice diferenciado para qualquer categoria.
Diante desta resistência, fica cada vez mais clara, a
necessidade de lutarmos para que a política salarial
da Prefeitura seja alterada.

O setor de Educação possui verba vinculada ao
orçamento. Anualmente, devem ser investidos 25% das
receitas tributárias e de transferências em manuten-
ção e desenvolvimento do ensino – as despesas de
pessoal são consideradas de manutenção e desenvol-
vimento do ensino.

Cabe, portanto, uma política distinta e própria de
salários e despesas com o pessoal de Educação. Cer-
tamente, com os recursos vinculados há maiores pos-
sibilidades de reajustes e valorização salarial.

Devemos lutar:
– por uma política própria de salários para os

profissionais em Educação;
– publicação das despesas com pessoal ativo e

inativo da Educação;
– aplicação dos recursos do Fundef na valorização

salarial;
– fim da política de gratificação;

LUTA DA CATEGORIA PELO REAJUSTE DE 34,76% CONTINUA
– incorporação da GDE no padrão de vencimentos;
– aplicação de todos os direitos sobre os

ganhos judiciais;
– reposição e valorização salarial;
– pela manutenção de todos os direitos de carreira;
– pela manutenção da incorporação das

jornadas especiais;
– contra a somatória dos proventos dos

aposentados que acumulam;
– pela regulamentação da promoção por mérito;
– pelo direito ao bônus a todos que já cumpriram

os pré-requisitos para se aposentar em todas
as modalidades;

– pelo reconhecimento do tempo de magistério dos
professores de desenvolvimento infantil (PDIs)
a partir da data da habilitação para todos os fins
e direitos.

 
Propomos:

– realizar ato geral do funcionalismo pela mudança
da política salarial da Prefeitura;

– lutar pela fixação de maior percentual do
orçamento para despesas com pessoal;

– lutar por uma política salarial específica para
a Educação;

– realizar campanha salarial unificada por reajuste
e aumento real de salários com o funcionalismo
municipal.
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A Prefeitura pagou em julho a primeira parcela, de
30%, da Gratificação por Desenvolvimento Educacio-
nal (GDE), conforme acordado com o SINPEEM.

Entretanto, o decreto que regulamenta anualmen-
te a fixação e pagamento deste benefício inclui a li-
cença de curta duração entre os itens que são des-
contados para efeito de quantificação do valor a ser
pago, contrariando o que a própria lei que criou a
gratificação dispõe.

Além disso, o decreto é aplicado com efeito re-
troativo a janeiro, tornando-o ainda mais absurdo,

SINPEEM ENTRA NA JUSTIÇA PARA REVOGAR O DECRETO DA GDE
posto que ninguém pode ser prejudicado com a apli-
cação de normas que não eram estabelecidas ante-
riormente.

O SINPEEM procurou a Secretaria Municipal de
Gestão para exigir mudanças. Quanto ao efeito re-
troativo, a SMG entende que pode ser alterado. No
entanto, quanto à inclusão da licença de curta dura-
ção, o governo não aceita sua retirada do decreto.

O SINPEEM entrou com mandado de segurança
e analisa outras medidas judiciais contra esta ilega-
lidade.

O SINPEEM é contra a contribuição compulsória
de 3% para o Hospital do Servidor Público Municipal
(HSPM) e exige o fim deste desconto. Como o HSPM é
integrado ao Sistema Único de Saúde, não presta ser-
viços apenas ao funcionalismo municipal, entende-se
que o atendimento neste hospital tem de ser gratuito.

Além disso, com a aprovação do aumento da con-
tribuição previdenciária para 11%, os servidores muni-
cipais de São Paulo passam a ter um dos maiores des-
contos do país, totalizando 14% de desconto.

Um verdadeiro confisco ao salário do funcionário
público municipal, que tem seu poder aquisitivo ain-

SINDICATO QUER O FIM DA COBRANÇA DA
CONTRIBUIÇÃO COMPULSÓRIA PARA O HSPM

da mais reduzido, pagando por serviços que funcio-
nam precariamente (tanto o HSPM como o INSS),
não atendendo de maneira eficaz e condigna às suas
necessidades.

Defendemos o fim do desconto compulsório e a
obrigatoriedade da Prefeitura assegurar o atendimen-
to pleno à saúde dos servidores e de seus depen-
dentes.

Encaminhamento:
– que o SINPEEM ingresse com medida judicial

contra a cobrança compulsória.

Este será o primeiro mês de desconto de 11% para
o Regime Próprio de Previdência Municipal após sua
aprovação, em maio deste ano.

Contribuirão compulsoriamente com este percen-
tual todos os servidores ativos. Os aposentados com
proventos até R$ 2.668,15 ficam isentos. Acima deste
valor, o desconto incidirá sobre a parcela que o ex-
ceder.

Nas reuniões realizadas após a manifestação dos
profissionais em Educação do dia 2 de junho, a defini-
ção da base de cálculo para incidência do desconto e
o valor a ser recebido pelo servidor na aposentadoria,
tomaram conta dos debates.

Discordamos do posicionamento do governo de
caracterizar a remuneração das jornadas especiais
como parcelas recebidas em decorrência do exercício
por local de trabalho e, assim, estabelecer que o pro-
fessor poderá optar sobre o vencimento de qual jorna-
da contribuirá.

Esta opção, aparentemente positiva, permite ao
governo acabar com o direito de incorporações e esta-
belecer que o valor da aposentadoria será fixado pelo
cálculo da média usado pelo INSS.

Após algumas discussões, até o momento esta
questão não está fechada. O desconto será efetuado

DESCONTO PREVIDENCIÁRIO E PROVENTOS NA APOSENTADORIA
até mesmo sem a publicação do decreto que o regula-
menta. Vários servidores que não deveriam contribuir
estão sendo descontados, apesar de terem cumprido
todos os pré-requisitos para sua aposentadoria.

Defendemos:
– manutenção das incorporações de jornadas e por

exercício de cargos e funções;
– aplicação do bônus previdenciário para todos que

tem este direito;
– regulamentação imediata dos proventos dos

aposentados por invalidez;
– caracterização das jornadas especiais como

jornadas do cargo docente.

Encaminhamentos:
– realizar manifestação contra o fim das

incorporações, pela manutenção das jornadas
especiais e caracterização como jornadas
do cargo;

– propor que esta manifestação ocorra em
conjunto com os servidores, incorporando entre
as reivindicações o fim do desconto compulsório
para HSPM.
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Graças à firme atuação do SINPEEM, em constan-
te negociação com o governo, o Diário Oficial de 12 de
agosto publicou a convocação de professores de de-
senvolvimento infantil, professores adjuntos e titulares,
aprovados em concurso, para escolha de vagas e reti-
rada de guia para exames médicos pré-admissionais.

Diretores e supervisores

No final de julho, 343 diretores e 111 supervisores
da rede municipal de ensino foram convocados e já
escolheram vagas para o provimento dos cargos nos
dias 15 e 16 de agosto. A nomeação está prevista para
ocorrer ainda neste mês. Segundo a SME, uma nova
chamada deve ocorrer em breve.

SME CONVOCA PARA ESCOLHA DE VAGAS

ESCOLHA DE VAGAS

DIA 29/08/2005
INGRESSO PROFESSOR DESENVOLVIMENTO INFANTIL
HORÁRIO ............................................. CLASSIFICAÇÃO
9h .................................................................... 5951 a 5980
10h .................................................................. 5981 a 6017
10h55 ........ RETARDATÁRIOS DA ESCOLHA ATÉ ÀS 11h

DIA 29/08/2005 – 11H
PROFESSOR ADJUNTO DE ENSINO FUNDAMENTAL II
DISCIPLINA ........................................... CLASSIFICAÇÃO
PORTUGUÊS - FUND. II .....................................240 a 249
MATEMÁTICA - FUND. II .....................................154 a 163
CIÊNCIAS – FUND. II ..........................................216 a 223

HISTÓRIA - FUND. II ...........................................123 a 127
INGLÊS – FUND. II ..................................................90 a 97
ARTE – FUND. II .................................................126 a 129
GEOGRAFIA – FUND. II ......................................315 a 333
RETARDATÁRIOS DA ESCOLHA ........ DAS 11h55 ÀS 12h

DIA 29/08/2005 – 12H
PROFESSOR TITULAR DE EDUCAÇÃO INFANTIL
CLASSIFICAÇÃO  - 2652 a 2656

DIA 29/08/2005 – 12H
PROFESSOR TITULAR ENSINO FUND. II ED. FÍSICA
CLASSIFICAÇÃO - 549
RETARDATÁRIOS DE TODA ESCOLHA DAS 12h10 ÀS
12h15

DIA 29/08/2005 – 8H
PROFESSORES TITULARES
CIÊNCIAS - FUND. II ............. TODOS OS CONVOCADOS
GEOGRAFIA - FUND. II ........ TODOS OS CONVOCADOS
HISTÓRIA – FUND. II ............ TODOS OS CONVOCADOS
MATEMÁTICA – FUND. II ...... TODOS OS CONVOCADOS
PORTUGUÊS – FUND. II ...... TODOS OS CONVOCADOS
RETARDATÁRIOS DE TODA A ESCOLHA DAS 8h55 ÀS 9h
 
OBSERVAÇÕES
Os candidatos convocados deverão comparecer no auditó-
rio da Conae 2, localizado na avenida Angélica, 2.606, Higie-
nópolis.
O não-comparecimento às sessões de escolha acarretará a
imediata disponibilização das vagas para chamadas subse-
qüentes de outros candidatos.

No dia 26 de julho, a SME informou que os apro-
vados no concurso para provimento de cargos de pro-
fessores de ensino fundamental I também seriam
convocados para a escolha de vagas. Apesar de afir-
mar que isto ocorrerá ainda neste ano, não fixou ne-
nhuma data.

SINPEEM PRESSIONA PELA CONVOCAÇÃO DE FUND. I
Com as convocações agora realizadas, não dá para

entender a razão da não-convocação também para os
vagas de fund. I.

O SINPEEM continuará pressionando para que isto
ocorra em caráter de urgência. Os aprovados têm di-
reitos e na rede há falta de professores.

3 – PREVIDÊNCIA SOCIAL

A Emenda Constitucional nº 47, aprovada pelo Se-
nado em 30 de junho e publicada no Diário Oficial da
União de 6 de julho, resgatou a aposentadoria inte-
gral dos trabalhadores que ingressaram no serviço
público até 31 de dezembro de 2003 e que têm 30/35
anos (mulher/homem) de contribuição, 55/60 anos
(mulher/homem) de idade e 20 anos de serviço públi-
co – dez na carreira e cinco no cargo.

A paridade para os servidores ingressantes até
31 de dezembro de 2003, direito retirado pela EC nº
41/03, também foi assegurada. Com isso, ao se apo-
sentarem receberão os mesmos reajustes dos ser-
vidores antigos.

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 47 RESGATA PARIDADE E INTEGRALIDADE
APOSENTADORIA ESPECIAL

Como a EC nº 47 não trata da aposentadoria es-
pecial do magistério, entendemos que ficou assegu-
rado aos professores da educação básica (ensinos
infantil, fundamental e médio) o direito de se aposen-
tarem com cinco anos a menos, tanto na idade como
no tempo de contribuição.

Porém, o Senado suprimiu o parágrafo que esten-
dia a estes profissionais a regra de transição, ou seja,
que permitia aos professores em efetivo exercício há
25/30 anos (mulher/homem) reduzirem em um ano a
idade mínima para a aposentadoria sempre que com-
provassem que haviam contribuído com a Previdência
um ano além do mínimo exigido por lei.
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PREVIDÊNCIA APÓS PEC PARALELA
1 – Como fica a situação dos professores com a

Emenda Constitucional nº 47?
Como regra permanente, os professores dos en-

sinos fundamental e médio e de educação infantil
continuam com direito a se aposentar com cinco anos
a menos de tempo de contribuição que os servidores
de outras áreas da administração pública. Assim, o pro-
fessor terá direito a requerer aposentadoria com 55/50
anos de idade (homem/mulher, respectivamente) e 30/
25 de contribuição, além de 10 de serviço público.

2 – Como fica a situação dos servidores que já
estão aposentados, estão recebendo pensão ou que,
em 31 de dezembro de 2003, já tinham tempo sufici-
ente para requerer o benefício proporcional ou inte-
gral? Estão protegidos pelo direito adquirido?

Sim, as três situações estão protegidas pelo direito
adquirido em relação à paridade. Entretanto, os atuais
aposentados e pensionistas irão pagar contribuição e,
no caso dos aposentados que vierem a falecer na vi-
gência das novas regras, haverá redutor na pensão de
seus dependentes. Os servidores que, em 31 de de-
zembro de 2003, já haviam preenchido os requisitos
para requerer aposentadoria proporcional e ainda não
o fizeram, não precisam correr para se aposentar. Isto
porque poderão fazê-lo a qualquer tempo, sendo-lhes
asseguradas as regras de concessão e de correção
dos benefícios anteriores. Enquanto não resolverem
requerer o benefício, ficarão isentos da contribuição
para a Previdência. Só na hipótese de morte e, ainda
assim após estar aposentado, é que haverá o redutor
na pensão. Se falecer antes de se aposentar, a pensão
será integral.

3 – Todos os servidores que preencheram ou
vierem a preencher os requisitos para requerer
aposentadoria (proporcional ou integral), mas

decidirem continuar trabalhando, têm direito ao
abono?

Sim, desde que tenham pelo menos 25 anos (mu-
lher) ou 30 anos (homem) de contribuição. Assim, a
única hipótese de não receber abono seria a de o ser-
vidor ou servidora com mais de 60 anos, de idade,
(mulher), ou mais de 65 anos de idade, (homem), que
pudessem se aposentar por idade, mas que não con-
tassem com os 25 anos de contribuição. Neste caso,
mesmo podendo requerer aposentadoria, não teriam
direito ao abono na hipótese de continuar trabalhando.
E isto é plenamente possível, já que a aposentadoria
proporcional por idade, pelas regras atuais, exige ape-
nas dez anos de serviço público.

4 – Quem tem direito à integralidade?
Todos os servidores que até 31/12/2003 preenche-

ram os requisitos exigidos na Emenda Constituição nº
20 (reforma FHC) ou vierem a preencher as exigênci-
as das novas Emendas Constitucionais nºs 41/03 (re-
forma Lula) e 47/05 (PEC paralela).

Os requisitos da Emenda Constitucional nº 20 são
os seguintes: a) 53 anos de idade, 35 anos de contri-
buição mais pedágio (20%) e cinco anos no cargo, se
homem; b) 48 anos de idade, 30 anos de contribuição
e cinco no cargo, se mulher; c) pedágio de 20% sobre
o tempo que faltava para completar o tempo de contri-
buição em 16/12/1998. Os requisitos da EC nº 41 são:
a) 60 anos de idade, 35 anos de contribuição, 20 anos
de serviço público, 10 na carreira e cinco no cargo, se
homem, ou  b) 55 anos de idade, 30 anos de contribui-
ção, 20 anos de serviço público, 10 na carreira e cinco
no cargo, se mulher.

5 – Como ficam as aposentadorias proporcio-
nais?

A aposentadoria proporcional (no sentido tradicio-

O texto aprovado pelo Senado Federal propõe uma
nova PEC sobre quatro outros pontos: I) subteto, res-
tabelecendo a redação original do Senado; II) estende
o direito de paridade às pensionistas de servidores que
se aposentaram na forma do caput do art. 6º da Emen-
da Constitucional nº 41; III) isenção da contribuição,
até o dobro do benefício do regime geral de Previdên-
cia, para os aposentados e pensionistas portadores de
doença incapacitante, nos termos de lei; e IV) retroage
os efeitos da nova PEC, quando aprovada na Câmara,
à vigência da EC nº 41.

Foram promulgados de imediato os seguintes acrés-
cimos e mudanças à EC nº 41:

1 – Integralidade – garante aposentadoria integral
e paridade plena ao servidor que ingressou no serviço
público até 31/12/2003, tenha 30/35 anos de contribui-
ção para mulher/homem, respectivamente; 55/60 anos
de idade e 20 anos de serviço público (dez na carreira
e cinco no cargo). A EC nº 41 já assegurava a integra-
lidade, mas não garantia a paridade.

2 – Paridade plena – assegura paridade plena a

PEC PARALELA AGUARDA PROMULGAÇÃO
todos os servidores que, tendo ingressado no serviço
público até 31/12/2003, preencham todas as exigênci-
as para aposentadoria integral do item anterior, ou seja,
estende a paridade plena do art. 7º da EC nº 41 aos
servidores que se aposentarem com base no art. 6º
desta emenda.

3 – Isenção de contribuição de inativos e pensi-
onistas – o aposentado ou pensionista do serviço pú-
blico que for portador de doença incapacitante, nos ter-
mos de lei, ficará isento de contribuição para a Previ-
dência até o dobro do teto do INSS. Em valores atuais,
corresponde a R$ 5.336,30.

4 – Aposentadorias especiais - assegura apo-
sentadoria especial, nos termos de lei complemen-
tar, para os portadores de deficiência, para os servi-
dores que exercem atividade de risco e para os ser-
vidores cujas atividades sejam exercidas sob condi-
ções especiais que prejudiquem a saúde ou a inte-
gridade física.

5 – Vigência da PEC Paralela – seus efeitos são
retroativos a 31 de dezembro de 2003.



7 - REUNIÃO DE REPRESENTANTES DE ESCOLA - Agosto/2005

nal, com cinco anos a menos de trabalho em relação à
integral) foi extinta com a promulgação da EC nº 41,
em dezembro de 2003. Os requisitos para a aposenta-
doria proporcional, na EC nº 20, eram os seguintes: a)
53 anos de idade, 30 anos de contribuição, pedágio e
cinco anos no cargo, se homem; b) 48 anos de idade,
25 anos de contribuição, pedágio e cinco no cargo, se
mulher. O pedágio exigido era de 40% sobre o tempo
que faltava para completar o tempo de contribuição (25
ou 30, se homem ou mulher) em 16/12/1998. Assim,
quem, até 31 de dezembro de 2003, não tinha preen-
chido os requisitos (53 anos de idade, 30 de contribui-
ção, mais pedágio de 40%, no caso de homem e 48
anos, 25 de contribuição, mais pedágio de 40%, no caso
da mulher), perdeu o direito de se aposentar sete anos
antes da idade de 60 e 55, respectivamente homem e
mulher, sem redutor. A aposentadoria proporcional,
desde 31 de dezembro de 2003, data da promulgação
da EC nº 41, portanto, ficou limitada a três situações:
a) aposentadoria compulsória aos 70 anos; b) aposen-
tadoria por idade, respectivamente aos 65 ou 60 anos,
homem ou mulher; c) aposentadoria com redutor de
5% por ano em relação à nova idade mínima (60 anos
homem e 55 mulher), que será devida ao servidor com
mais de 53 anos de idade, se homem, ou 48, se mu-
lher, 35 anos de contribuição ou 30, acrescido de pe-
dágio de 20% sobre o tempo que faltava em 16 de de-
zembro de 1998, se do sexo masculino ou feminino, e
cinco de efetivo exercício no cargo.

6 – Todos os atuais servidores poderão se apo-
sentar mais cedo, com o redutor?

Não. Apenas os que ingressaram no serviço públi-
co antes de 15/12/1998, data da promulgação da Emen-
da Constitucional nº 20.

7 – Como fica a paridade?
Com a promulgação da EC nº 47, todos os servido-

res que se aposentarem integralmente, seja pelas exi-
gências da EC nº 41/03 (60 anos de idade, 35 de con-
tribuição, 20 anos de serviço público para homem e 55
de idade; 30 anos de contribuição e 20 anos de serviço
público para mulher), seja pelas regras de transição,
terão direito à paridade plena. A regra de transição da
EC nº 47 possibilita a paridade plena a todos os servi-
dores que ingressaram no serviço público até sua pro-
mulgação (05/07/2005), em duas hipóteses:

I) quando, cumulativamente, atenderem às exigên-
cias da EC nº 41: a) 35 anos de contribuição, se ho-
mem, e 30 anos, se mulher; b) 20 anos de efetivo exer-
cício no serviço público; c) dez anos de carreira e cinco
no cargo; d) idade mínima respectivamente de 60 anos,
homem, e 55, mulher. Os requisitos de idade e tempo
de contribuição serão reduzidos em cinco anos quan-
do o servidor for professor do ensino médio, fundamen-
tal e infantil;

II) quando, nos termos da EC nº 47/05, com me-
nos de 60 anos de idade, se homem, ou menos de
55, se mulher, cumprirem, cumulativamente, os se-
guintes requisitos: a) mais de 35 anos de contribui-
ção, se homem, e mais de 30 anos de contribuição,
se mulher, b) 25 anos de efetivo exercício no serviço
público, 15 na carreira e cinco no cargo. Neste caso,
cada ano que exceder no tempo de contribuição, o

servidor poderá reduzir um ano na idade mínima.

8 – Como ficarão os reajustes das aposentado-
rias e pensões dos servidores que estarão sujeitos
às novas regras?

Com a promulgação da EC nº 47 há duas hipóte-
ses em que os futuros aposentados e pensionistas te-
rão direito à paridade plena com os servidores em
atividade.

A primeira hipótese aplica-se ao servidor homem
que, tendo ingressado no serviço publico até 31 de
dezembro de 2003, completar 60 anos de idade, 35
anos de contribuição, 20 anos de serviço público, 10
na carreira e cinco no cargo ou à mulher que tiver 55
anos de idade, 30 de contribuição, 20 na carreira e
cinco no cargo. Os requisitos de idade e tempo de
contribuição serão reduzidos em cinco anos quando
o servidor for professor do ensino médio, fundamen-
tal e infantil.

A segunda hipótese aplica-se aos servidores que,
tendo ingressado no serviço público até 31 de dezem-
bro de 2003, comprovarem: a) mais 35 anos de con-
tribuição, se homem, e mais de 30 anos, se mulher;
b) 25 anos de efetivo exercício no serviço público; c)
idade mínima inferior a 60 anos, no caso de homem,
e 55, no caso da mulher, compensando o tempo de
contribuição a mais com a idade mínima, na razão de
1 por 1. Ou seja, para cada ano que ultrapassar no
tempo de contribuição, reduz um na idade mínima. A
este servidor aplica-se a regra de transição, que per-
mite a troca do tempo de serviço que exceda aos 35,
no caso de homem, ou 30, no caso de mulher, por
redução na idade mínima.

Assim, um servidor com 40 anos de contribuição,
cinco a mais que o tempo exigido, poderá abater esses
cinco na idade mínima, podendo se aposentar aos 55
anos (com paridade e integralidade), desde que com-
prove pelo menos 25 anos de serviço público.

Nos casos dos servidores que anteciparam sua
aposentadoria, com redutor, foram aposentados pro-
porcionalmente por idade ou compulsoriamente e os
que não tenham como comprovar os 20 ou 25 anos de
serviço público farão jus ao “reajustamento dos benefí-
cios para preservar-lhe, em caráter permanente, o va-
lor real, conforme critérios estabelecidos em lei”. Se-
gundo a Lei nº 10.887/04, o reajuste dos proventos
desses servidores será na mesma data do reajuste dos
aposentados e pensionistas do INSS, em 1º de maio,
mas não diz que será assegurado o mesmo índice.
Portanto, não há nenhuma garantia de que serão os
mesmos índice e critério aplicados ao INSS.

9 – Como será o cálculo das aposentadorias dos
atuais servidores sujeitos às novas regras?

Há, segundo as ECs 41/03 e 47/05, duas situações,
uma com base na última remuneração, ou de paridade
plena, e outra com base na média de contribuições.

Terá seu provento em valor igual à última remune-
ração o servidor trabalhar até completar os requisitos
do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41/03 (homem:
60 anos de idade, 35 de contribuição, 20 de serviço
público, 10 na carreira e cinco no cargo, ou mulher: 55
anos de idade, 30 de contribuição, 20 no serviço públi-
co, 10 na carreira e cinco no cargo) ou preencher os
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requisitos da regra de transição, art. 3º da EC nº 47/05
(25 anos de serviço público, 60 ou 55 de idade, ho-
mem ou mulher, 35 ou 30 de contribuição, do sexo
masculino ou feminino) podendo compensar o tempo
de contribuição excedente na idade mínima, terá direi-
to à integralidade e à paridade, sendo-lhe estendido
todos os ganhos dos servidores ativos, inclusive os
decorrentes de transformação e reclassificação.

Se, entretanto, o servidor resolver se aposentar
com base nas regras do art. 2º da EC nº 41/03, e,
portanto, antes de completar a nova idade mínima de
60 e 55, respectivamente se homem ou mulher, (ho-
mem: a partir dos 53 anos de idade, 35 de contribui-
ção e mais pedágio de 20% sobre o tempo que falta-
va para completar o tempo de contribuição em 15/12/
1998 e cinco no cargo, ou mulher: a partir dos 48 anos
de idade, 30 de contribuição e mais pedágio de 20%
sobre o tempo que faltava para completar o tempo de
contribuição em 15/12/1998 e cinco no cargo) o cál-
culo de seus proventos irá considerar as remunera-
ções utilizadas como base para as contribuições no
regime geral (INSS) e no regime próprio (estatutário),
resultando numa média. Serão, portanto, calculados
pela média os proventos dos servidores que anteci-
parem sua aposentadoria, com redutor; aposentarem-
se proporcionalmente por idade ou compulsoriamen-
te e os que não tenham como comprovar os 20 ou 25
anos de serviço público.

O cálculo considera a média aritmética simples das
maiores remunerações, utilizadas como base para as
contribuições do servidor aos regimes de previdência (ge-
ral, do INSS, ou próprio, do servidor) a que esteve vincu-
lado, correspondentes a 80% de todo o período contribu-
tivo, desde a competência de julho de 1994 ou do início
de contribuição, se posterior àquela competência.

10 – E a contribuição de inativo, como fica?
De acordo com a EC nº 41/03, os atuais aposenta-

dos e pensionistas, bem como aqueles servidores que
já completaram ou vierem a preencher todos os requi-
sitos para requerer aposentadoria proporcional ou in-
tegral, pagarão contribuição previdenciária na parcela
do provento que exceda ao teto do INSS, atualmente

fixado em R$ 2.668,15. Com a EC nº 47, o aposentado
ou pensionista que for portador de doença incapaci-
tante, definida em lei, contribuirá somente sobre a par-
cela que exceder a duas vezes o teto do INSS. Ou seja,
só contribuirá na parcela excedente a R$ 5.336,30.

11 – Como fica a situação de servidor que fizer
novo concurso público?

A contagem do tempo de serviço público, segundo
a Orientação Normativa da Secretaria de Previdência
Social nº 03, de 17 de agosto de 2004, pode ser des-
contínua. O inciso VI do artigo 2º, que define tempo de
efetivo exercício no serviço público, determina que será
contado como de efeito “o tempo de exercício de car-
go, função ou emprego público, ainda que descontí-
nuo, na Administração direta, autárquica, ou fundacio-
nal de qualquer dos entes federativos”. Assim, a mu-
dança de cargo, salvo melhor juízo, não deve prejudi-
car o servidor para efeito de aposentadoria, inclusive
no que se refere à integralidade. Ele, portanto, não será
submetido às novas regras, devendo apenas cumprir
as exigências no novo cargo, que são de dez anos na
carreira e cinco no cargo.

12 – Como ficam as aposentadorias por inva-
lidez?

Segundo a EC nº 41/03, a aposentadoria por inva-
lidez será integral, desde que decorrentes de acidente
em serviço, moléstia profissional ou doença grave, con-
tagiosa ou incurável, sendo os demais casos proporci-
onais ao tempo de contribuição.

13 – As novas regras valem para todos os servi-
dores?

Não. De acordo com a EC nº 41, elas valem ape-
nas para os civis, atingindo todos os servidores, inclu-
sive os magistrados, diplomatas, membros do Ministé-
rio Público, dos Tribunais de Contas e servidores do
Poder Legislativo. Os militares estão fora. Para eles,
haverá uma legislação específica.

A EC nº 47 prevê que as aposentadorias e pen-
sões dos servidores que exercem atividades de risco
(policiais) poderão ter critérios diferenciados.

O SINPEEM é contra a proposta do prefeito José Serra
de gestão das escolas por organizações sociais que, na
verdade, disfarça a privatização do ensino, que deve ser
de plena responsabilidade do Poder Público.

Estes contratos contribuem não só para degrada-
ção da qualidade da Educação, mas também põem em
risco todos os direitos da categoria.

Nosso compromisso é com a luta e defesa do en-
sino público de qualidade e dos nossos direitos e pro-
fissão.

A cidade de São Paulo, com um orçamento para a
Educação de cerca de R$ 3,4 bilhões por ano, tem to-
das as condições de manter a rede de ensino público,
sem interferências da iniciativa privada.

4 – CAMPANHA CONTRA
A PRIVATIZAÇÃO DO ENSINO

 Por isso, a luta contra a aprovação do Projeto de
Lei nº 318/05 deve ser encarada como prioritária.

Portanto, devemos:

– lutar contra a aprovação desta lei;
– realizar manifestações na Câmara Municipal;
– fazer campanha de esclarecimento à população

sobre os riscos que a privatização trará para o
direito de acesso à Educação;

– solicitar a realização de audiência pública nas
Comissões Permanentes da Câmara para
discutir o projeto;

– lutar pela ampliação da rede direta de ensino.


